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Msnttm-se  ecisao recorrida, praia 
tida de ao rüo com as d1ipos1çoes 
do lei aplicaveis a especle e  a 
Pri -va  O3  Utas. 

ViSTOS E RLAThDOS entes autos em  que 

o Sindicato do Comércio Varejista de Gnero  Altwentícios  do 

Rio de Janeiro, com funderento no art. 895, letra b, da Cansa 

lidaç o das Leis do Trabalho, recorre dn decisão do Conselho 

Regional do Trabalho da Primeira Regi o, proferida no proces-

so de dissídio coletivo suscitado pelo Sindicato dos Emprega-

doe do Com roio do Rio de Janeiro contra -,  recorrente e ou  - 

troe: 

Preliminarrn6nte, é de se conhecer  do 

recurso interposto, por devidamente fundamentado em lei. 

De men tis: O contexto doa autos co 

dusir , naturalmente, à conrtrmaçao do decis rio recorrido 

de aup rf1ua iudaga o o nLvei de vida altíssimo dos  lti-

moa anos contrastando com o aviltamento dos salários geral 

mente pagos aos que dles deveriam viver.  Foi reconhecen 

do essa situaç o que, nos anteriores dissídios coletivos eu 

citados perante a Justiça do Trabalho esta os dirtniu, invii 

riavelmente, pelo atendimento is respectivas rsolarnaç&s.Dis 

cnepar dessa orientação unifonzemente seguida atói agora e do 

corrente do direito doa reclamantes o de imperativos de ar 

dom pab1Ica, seria inale do que uma odiosa exo1us o doa chega 

dos por ãltiffio .s partas doa tribunais trabalhistas do paliati 

vo eerecido a outras categorias do trabalhadores, na  fase 
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aflitiva em que todos viv , quanto a iiupo sib1lIdade coonomi-

ca alegada pelos recorrentes de La ereLn taco àz rajor ea deter-

minadas, num pen edo de tabeIaxiexito das nerc donias, forçoso ser 

no esquecer que as tabt31a8 de preços t&n rcs 1t co ria colaboração 

dos comerciantes com os órgZos espe dficos, de onde, sem di'ividav , 

a explicação de es tratos e ict eate ilaxer accndido o custo  das 

aubslet nc1as o deu 1s uUliUadc.  t uma pol{ttca de preços altos 

julgada imprescindível pelos erprogaàoraa LerFt de corresponder 

nenhum economista se abalançara a coritcat.-lo -  pol{ttcs igual  de 

aalírioa altos.  Até onclo nus conduzira casa política s eis uma or-

dem d.e Indagação que usacape  uompet ncia da Justiça do Trabalho 

e é defesa ao seu Minist rto ?bl1co  .Cabe-lhes apenas conhecer , 

e assim o tem feito, doe diasídios coletivos legalmente suscita 

dos, como o ora objeto de recurso extraord na.rio, o dirinit-los ju-

rídica e humanamente. 

Por stea fundamentos, 

P1C80L U a Cmare de Justiça do Trabalho,pre 

liminarmente, por unanimidade, desprezar a preliminar de inootnps 

tkoia da Justiça ao Trabalho, suscitada peio Sindicato recorrem - 

te, • de e~ t U, por maioria de votos, negar provimento ao recur-

so interposto, para manter, cri todos os naus termos, a decisão pc-

corrida. Custas ex-lesto. 

Rio de Janeiro, .27. de dezembro de 19145. 

a) Oscar Saraiva  Presidente 

a) Marcial Dias Pequeno  Bolator 

a) Dorva.1. Lacerda  Procurador 
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